
Relatório da Administração

Demonstrações do Resultado 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2009 e de 2008 

e para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2009
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2009 2008
2º semestre Exercício

Receitas da Intermediação Financeira 22.731 30.297 5.563
Operações de crédito 3.496 3.496 153

Operações de câmbio 6.532 6.727 –

Resultado de operações com títulos 

e valores mobiliários 12.703 20.074 5.410

Despesas da Intermediação Financeira (11.452) (12.005) –
Operações de captações no mercado (3.586) (4.074) –

Operações de empréstimos e repasses (465) (530) –

Resultado com instrumentos financeiros 

derivativos (6.998) (6.998) –

Despesas de provisões para créditos 

de liquidação duvidosa (403) (403) –

Resultado Bruto da Intermediação 
Financeira 11.279 18.292 5.563

Outras Receitas (Despesas) Operacionais (11.911) (21.661) (8.119)
Receitas de prestação de serviço 5.460 5.460 –

Despesas de pessoal (10.150) (15.712) (1.158)

Outras despesas administrativas (6.413) (10.099) (1.504)

Despesas tributárias (1.214) (1.541) (283)

Outras receitas operacionais 465 519 1.211

Outras despesas operacionais (59) (288) (6.385)

Resultado Operacional (632) (3.369) (2.556)

Resultado não Operacional 2.057 2.218 (15)

Resultado antes da Tributação sobre o Lucro 1.425 (1.151) (2.571)

Imposto de Renda e Contribuição Social 1.206 1.188 (982)

Provisão para imposto de renda (763) (772) (605)

Provisão para contribuição social (469) (478) (377)

Ativo fiscal diferido 2.438 2.438 –

Lucro Líquido (Prejuízo) do Semestre/Exercício 2.631 37 (3.553)

Lucro por Ação (R$) 7,97 0,11 (10,77)

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2009 e de 2008 
(Valores expressos em milhares de reais - R$) 

Passivo 2009 2008
Circulante 98.581 1.787
Depósitos 44.338 –
Depósitos à vista 54 –
Depósitos interfinanceiros 30.458 –
Depósitos a prazo 13.826 –
Captações no Mercado Aberto 29.510 –
Carteira própria 29.510 –
Obrigações por Empréstimos 14.182 –
Empréstimos no exterior 14.182 –
Outras Obrigações 10.551 1.787
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 1 –
Sociais e estatutárias 171 171
Fiscais e previdenciárias 3.620 623
Negociação e intermediação de valores 9 –
Diversas 6.750 993
Exigível a Longo Prazo 32.317 8.563
Depósitos 27.107 –
Depósitos a prazo 27.107 –
Outras Obrigações 5.210 8.563
Fiscais e previdenciárias 2.723 5.729
Diversas 2.487 2.834
Resultado de Exercícios Futuros 211 –
Resultados de exercícios futuros 211 –
Patrimônio Líquido 125.861 125.637
Capital social 123.000 123.000
De domiciliados no exterior 123.000 123.000

Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos 187 –
Reservas de lucros 81 44
Lucros acumulados 2.593 2.593

Total do Passivo 256.970 135.987

Ativo 2009 2008
Circulante 201.441 97.150
Disponibilidades 2.472 5
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 30.833 –
Aplicações em depósitos interfinanceiros 30.832 –
Aplicações em moeda estrangeira - prazo fixo 1 –
Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos 
Financeiros Derivativos 122.195 97.051
Carteira própria 52.271 6.935
Vinculados ao Banco Central do Brasil – 87.954
Vinculados a compromissos de recompra 29.538 –
Vinculados à prestação de garantias 38.369 2.162
Instrumentos financeiros derivativos 2.017 –

Relações Interfinanceiras 12 –
Créditos vinculados - depósitos no Banco Central do Brasil 12 –
Operações de Crédito 24.795 –
Operações de crédito 24.795 –

Setor privado 25.188 –
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (393) –

Outros Créditos 20.839 58
Carteira de câmbio 14.330 –
Negociação e intermediação de valores 28 –
Rendas a receber 999 –
Diversos 5.492 58
(–) Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (10) –
Outros Valores e Bens 295 36
Outros valores e bens 5 –
Despesas antecipadas 290 36
Realizável a Longo Prazo 53.114 37.033
Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos 
Financeiros Derivativos 588 36.098
Carteira própria – 36.098
Instrumentos financeiros derivativos 588 –
Operações de Crédito 52.501 –
Operações de crédito 52.501 –

Setor privado 52.501 –
Outros Créditos 25 935
Diversos 25 935
Permanente 2.415 1.804
Investimentos – –

Outros investimentos 2 13
Provisão para perdas (2) (13)

Imobilizado de uso 1.079 619
Outras imobilizações de uso 1.435 1.098
Depreciações acumuladas (356) (264)
Provisão para perdas sobre imobilizações de uso – (215)

Diferido 949 1.041
Gastos com organização e expansão 1.180 1.053
Amortizações acumuladas (231) (12)

Ativos intangíveis 387 144
Outros ativos intangíveis 587 158
Amortizações acumuladas (200) (14)

Total do Ativo 256.970 135.987

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2009 e de 2008 
e para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2009 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Capital Aumento Reserva Ajuste ao Valor de  Lucros
Social de Capital de Lucros Mercado TVM e Derivativos Acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2007 37.000 – 44 – (15.354) 21.690
Aumento de capital - AGE de 31/10/08 – 86.000 – – – 86.000
Absorção de prejuízos acumulados – – – – 21.500 21.500
Prejuízo do exercício – – – – (3.553) (3.553)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2008 37.000 86.000 44 – 2.593 125.637
Homologação de aumento de capital 86.000 (86.000) – – – –
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos – – – 187 – 187
Lucro líquido do exercício – – – – 37 37
Destinações:
Reserva legal – – 2 – (2) –
Reserva estatutária – – 35 – (35) –

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 123.000 – 81 187 2.593 125.861
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2009 123.000 – 44 – (1) 123.043
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos – – – 187 – 187
Lucro líquido do semestre – – – – 2.631 2.631
Destinações:
Reserva legal – – 2 – (2) –
Reserva estatutária – – 35 – (35) –

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2009 123.000 – 81 187 2.593 125.861

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2009 e de 2008 

e para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2009
(Valores expressos em milhares de reais - R$)

2009 2008
2º semestre Exercício Exercício

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do semestre/exercício 2.631 37 (3.553)
Despesas (receitas) que não afetam o fluxo de caixa:
Depreciações e amortizações 329 564 79
Provisão para devedores duvidosos 403 403 –
Reversão da provisão para perdas - 
imobilizado de uso – (162) (65)

Reversão da provisão para perdas 
em outros investimentos (11) (11) –

Resultado de exercícios futuros 211 211 –
Créditos tributários (2.437) (2.437) –
Reversão da provisão para contingência (2.044) (2.044) 6.287

Lucro líquido (prejuízo) ajustado (918) (3.439) 2.748
Variação de ativos e passivos:
Redução (aumento) em aplicações 
interfinanceiras (prazo superior a 90 dias 
da data da aplicação) 29.313 – –

Redução (aumento) em títulos 
e valores mobiliários (29.912) 10.554 (123.594)

Redução (aumento) em relações interfinanceiras (11) (12) –
Redução (aumento) em operações de crédito (57.690) (77.690) –
Redução (aumento) em outros créditos 4.152 (17.444) 36.021
Redução (aumento) em outros valores e bens (267) (259) (36)
Aumento (redução) em depósitos 21.080 71.445 –
Aumento (redução) em captações 
no mercado aberto 29.510 29.510 –

Aumento (redução) em relações 
interfinanceiras (61) – –

Aumento (redução) em outras obrigações 7.038 7.454 547
Caixa líquido proveniente das (usado nas) 
atividades operacionais 2.234 20.119 (84.314)
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Alienação de outros investimentos 11 11 –
Alienação de imobilizado de uso – 39 1
Aquisição de imobilizado de uso (234) (496) (630)
Aplicações no diferido (45) (127) (1.041)
Aplicações no intangível (22) (428) (137)
Caixa líquido usado nas atividades 
de investimento (290) (1.001) (1.807)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Aumento (redução) em obrigações 
por empréstimos (7.043) 14.182 –
Aumento de capital social – – 86.000
Caixa líquido proveniente das atividades 
de financiamento (7.043) 14.182 86.000
Aumento (Redução) do Caixa 
e Equivalentes de Caixa (5.099) 33.300 (121)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início 
do Semestre/Exercício 38.404 5 126
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim 
do Semestre/Exercício 33.305 33.305 5

social é constituída à alíquota de 15% do lucro antes do imposto de renda.
Adicionalmente, são constituídos créditos tributários, às taxas vigentes à
época dos balanços, calculados sobre adições temporárias, no pressuposto
de geração de lucros tributáveis futuros suficientes para a compensação
desses créditos e são registrados na rubrica “Outros Créditos - Diver sos”
sendo realizado quando da utilização e/ou reversão das respectivas provi-
sões sobre as quais foram constituídos. n) Passivos circulante e exigível a
longo prazo - Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acres-
cidos, quando aplicável, dos encargos e das variações monetárias e cam-
biais incorridos até as datas dos balanços. o) Estimativas contábeis - A ela-
boração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na
determinação e registro das estimativas contábeis. Ativos e passivos signi-
ficativos sujeitos a estas estimativas e premissas incluem o valor residual
do ativo imobilizado, provisão para créditos de liquidação duvidosa, provi-
são para desvalorização de certos ativos e imposto de renda diferido ativo,
provisão para contingência e valorização dos instrumentos derivativos. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar
em valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao
processo de sua determinação. O Banco revisa as estimativas e premissas
periodicamente. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 2009 2008
Disponibilidades 2.472 5
Aplicações interfinanceiras de liquidez 30.833 –
Total 33.305 5
5. Aplicações Interfinanceiras de Liquidez: Em 31 de dezembro de 2009,
as aplicações interfinanceiras de liquidez estão representadas, principal-
mente, pelo Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, no montante de
R$30.832, com vencimento no exercício de 2010. Em 31 de dezembro de
2008 o Banco não possuía posições em aplicações interfinanceiras de liqui-
dez. 6. Títulos e Valores Mobiliários: a) Classificação da carteira de títulos
e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos, conforme a
estratégia de negócios:

2009 2008
Valor Valor Valor Valor

na contábil/ na contábil/
Títulos para negociação: curva mercado curva mercado
Letras Financeiras do Tesouro – – 97.051 97.051
Certificado de Depósito Bancário - CDB – – 36.098 36.098
Total de títulos para negociação – – 133.149 133.149
Títulos disponíveis para venda:
Letras Financeiras do Tesouro 57.366 57.366 – –
Notas do Tesouro Nacional 52.345 52.655 – –
Notas Promissórias 10.157 10.157 – –
Total disponíveis para venda 119.868 120.178 – –
Instrumentos financeiros derivativos:
Diferenciais a receber de swap 1.495 1.535 – –
Non Deliverables Foward - NDF -
a receber 1.124 1.070 – –

Total dos instrumentos financeiros 
derivativos 2.619 2.605 – –
Total da carteira de títulos 122.481 122.783 133.149 133.149
Para as categorias “Títulos para Negociação” e “Títulos Disponíveis para
Venda”, o valor de mercado dos títulos foi apurado com base em preços e
taxas praticadas em 31 de dezembro de 2009 e de 2008, divulgados pela
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de
Capitais - ANBIMA. O títulos e valores mobiliários registrados na categoria
“disponíveis para venda” em 31 de dezembro de 2009, resultaram em ajus-
te positivo no montante de R$310 impactando o patrimônio líquido do
Banco em R$187, líquidos dos efeitos tributários. Não havia títulos classifi-
cados nesta categoria em 31 de dezembro de 2008. b) Instrumentos finan-
ceiros derivativos - O Banco realiza operações com derivativos, que se des-
tinam a atender necessidades próprias ou de seus clientes, no sentido de
reduzir sua exposição a riscos de mercado, moeda e juros. O gerenciamen-
to desses riscos é efetuado através da determinação de limites e estabele-
cimentos de estratégias de operações. Os derivativos, de acordo com sua
natureza e legislação especifica, são contabilizados em contas patrimoniais
e/ou de compensação. Em 31 de dezembro de 2009 (em 2008 o Banco não
apresentava posições com instrumentos financeiros derivativos) a composi-
ção dos instrumentos financeiros derivativos registrados nas demonstra-
ções financeiras é a seguinte:

Valor Valor de Ajuste a
Contratos de “swaps” contábil curva mercado
Diferencial a receber 1.535 1.495 40 
NDF - a receber 1.070 1.124 (54)
Total líquido 2.605 2.619 (14)
A seguir, demonstramos os valores registrados em conta de ativo e com -
pen sa ção, segregados nas categorias: indexador, faixas de vencimento,
valores de referência e contábil a receber, e são negociadas em balcão e na
BM&FBovespa S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias & Futuros. Em 31 de
dezembro de 2009

Valor contábil/ Valor
Valor de mercado de curva

Indexador Contraparte referência até 360 dias Total
Swap
Posição ativa:
Pós Fixados - CDI CETIP 53.637 53.778 53.745

Posição Passiva -
Moeda estrangeira CETIP 53.637 52.243 52.250

Total a receber 1.535 1.495
O valor contábil dos instrumentos financeiros derivativos foi apurado com
base nos preços e taxas divulgados pela BM&FBovespa. Apresentamos as
operações realizadas no mercado futuro, as quais são registradas com os
valores de referencia abaixo discriminados: Valor contábil/ Valor de
Em 31 de dezembro de 2009 mercado curva

Valor de Até Acima de
NDF Contraparte referência 360 dias 360 dias Total Total
Comprado BM&FBovespa 38.750 17.967 20.819 38.787 39.873
Vendido BM&FBovespa 39.874 17.486 20.231 37.717 38.749
Total a receber 482 588 1.070 1.124
Em 31 de dezembro de 2008 não havia posição em swap e mercado futuro.
c) Resultado com instrumentos financeiros derivativos - Informamos a
seguir os ganhos e as perdas (realizados ou não) que impactaram o resul-
tado do exercício findo 31 de dezembro de 2009:
Instrumento financeiro derivativo Ganho Perda Líquido
Swap 3.385 (9.983) (6.598)
NDF 1.070 – 1.069
Contrato de futuros 643 (2.112) (1.469)

5.098 (12.095) (6.998)
d) Valor e tipo de margem dados em garantia - O montante de margem
depositado em garantia na BM&FBovespa das operações envolvendo ins-
trumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2009 tem a
seguinte composição: 
Título 2009
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 37.255
7. Gestão de Risco: a) Risco de Crédito - As propostas são submetidas e
têm seu risco avaliado conforme políticas internas, dado o perfil de nossos
clientes, a área de Crédito atua em uma avaliação mais focada na capaci-
dade de geração de caixa das empresas e nos fatores de risco associados
à operação. b) Risco de Mercado - A área de risco de mercado é uma área
in dependente em relação às áreas de negócios e tem como responsabilida-
de identificar, evidenciar, mensurar e informar os riscos incorridos pela ins-
tituição. c) Risco de Liquidez - O gerenciamento do risco de liquidez é rea-
lizado com o objetivo de prover a solvência do Banco ao longo do tempo,
identificando previamente concentrações de exposição e “gaps” de prazo
de liquidação. d) Risco de Operacional - Os riscos operacionais relacionam-
se às perdas inesperadas de uma instituição, em razão de seus sistemas,
suas práticas e medidas de controlem a serem incapazes de residir a erros
humanos, à infraestrutura de apoio danificada, à falha de modelagem, de

serviços ou de produtos, e a mudanças no ambiente empresarial. Para aten-
der aos requisitos das práticas de mercado internacionais e à regulamenta-
ção do mercado financeiro brasileiro, criou-se uma estrutura interna de con-
trole, a qual inclui uma relação de riscos e controles para padronizar a lingua-
gem e facilitar o entendimento de riscos e controles por todos os funcionários. 
8. Operações de Crédito: As informações da carteira de crédito, em 31 de
dezembro de 2009 (em 2008 não havia posições em operações de crédito),
estão assim apresentadas: a) Composição da carteira por modalidade de
operação 2009
Capital de giro 52.501
Compror 25.188
Total de operações de crédito 77.689
Adiantamento sobre contrato de câmbio e rendas a receber

(nota explicativa nº 9.c) 17.372
Total da carteira de crédito 95.061
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (393)
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (10)

(403)
Total 94.658
Circulante 42.157
Realizável a longo prazo 52.501
b) Composição da carteira por setor de atividade 2009
Setor Privado:

Indústria 68.904
Comércio 26.157

Total 95.061
c) Composição da carteira por vencimento

0 a 30 31 a 60 61 a 120 121 a 150 Acima 360 Total
Prazo: 
Capital de giro – – – – 52.501 52.501
Compror – 25.189 – – – 25.188
ACC 1.994 – 7.853 7.525 – 17.372

Total 1.994 25.189 7.853 7.525 52.502 95.061
d) Composição da carteira por nível de risco 2009
Nível Faixa de provisão % Curso normal Provisão 
AA – 40.542 –
A 0,5% 28.364 (142)
B 1,0% 26.157 (261)
Total 95.063 (403)
e) Movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa: 2009
Saldo inicial –
Provisão constituída 403
Saldo final 403
Em 2008 não havia operações que gerassem base para provisão para crédito
de liquidação duvidosa. f) Cessões de crédito, créditos renegociados e crédi-
tos recuperados - Dado que as operações de crédito do Banco encontram-se
em fase inicial, principalmente, por ter iniciado as operações efetivamente em
1 de abril de 2009, em 2009 e 2008 não tivemos operações de cessão de cré-
ditos, bem como não houve qualquer tipo de créditos renegociados ou recu-
perados. 9. Carteira de Câmbio: 2009
Ativo: Câmbio comprado a liquidar 13.923
Renda a receber de adiantamentos concedidos (nota explicativa 8.a.) 407
Total 14.330
Passivo: Obrigações por compras de câmbio 16.965
Adiantamento sobre contratos de câmbio - exportação 
(nota explicativa 8.a.) (16.965)

Total –
10. Outros Créditos - Diversos: 2009 2008 
Programa de Integração Social - PIS a compensar (a) 1.575 1539
Créditos tributários de contribuição social - 
Medida Provisória nº 1.807/99 (a) 1.219 1.219

Créditos tributários de contribuição social sobre adições 
temporárias (a) 518 518

Contribuição social a restituir (a) 292 283
IR e CSLL (a) 146 146
Depósitos judiciais (b) 2.553 933
Crédito tributário de IR e CSLL (nota explicativa nº 17.b) 2.438 –
Antecipação de IR e CSLL 261 –
Valores a receber da Caixa Geral de Depósitos (c) 51 –
Adiantamento e antecipações salariais 6 8
Devedores diversos 208 52
Provisão para realização dos créditos tributários, 
PIS a compensar (a) (3.750) (3.705)

Total 5.517 993
(a) A Administração, com base na Resolução nº 3.059/02 do Conselho
Monetário Nacional - CMN e disposições posteriores mantêm provisão para
realização da totalidade desses créditos. (b) Referem-se, em 2009, basica-
mente: (i) à adesão ao Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) de acordo
com a Lei nº 11.941/09, no montante de R$1.322 (veja nota explicativa nº
16.d); e (ii) a garantia de execução fiscal de processos fiscais perante a
Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, no montante de R$1.113 (veja nota
explicativa nº 16). Em 2008, a depósitos judiciais sobre processos fiscais, tra-
balhistas e cíveis do Banco Financial Português - “em Liquidação Ordinária”.
(c) Referem-se a valores a receber da acionista no exterior Caixa Geral de
Depósitos, oriundos de despesas com a instalação do Banco.
11. Imobilizado: Está representado por: 2009 2008
Instalações, móveis e equipamento de uso 755 621
Comunicação 234 20
Processamento de dados 121 132
Veículos 325 325
Depreciações acumuladas (356) (264)
Provisão para perdas (a) – (215)
Total 1.079 619 
(a) Até 31 de dezembro de 2008, a Administração constituiu provisão para
perdas sobre o saldo ainda não depreciado do imobilizado de uso, em face do
processo de “Liquidação Ordinária” no qual o Banco estava envolvido. Em
2009, a Administração decidiu pela doação dos ativos imobilizados do Banco
e o saldo da provisão foi revertido.12. Diferido:
Está representado por: 2009 2008
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.180 1.053 
Amortizações acumuladas (a) (231) (12)
Total 949 1.041 
(a) Estão sendo amortizadas pelo prazo do contrato de locação que é de 
05 anos. 13. Intangível: Está representado, principalmente, por licenças de
uso de softwares adquiridas para implementações das novas atividades do
Banco, a seguir: 2009 2008
Aquisição de software 587 158 
Amortizações acumuladas (200) (14)
Total 387 136 
14. Captações: a) Depósitos a prazo e interfinanceiros - São representados
por captações em depósitos a prazo e interfinanceiros com vencimentos até
2011, e são atreladas à variação do CDI.
Prazos 2009
Até 30 dias 20.151
De 30 a 90 dias 10.308
De 91 a 180 dias 11.687
De 181 a 360 dias 2.138
Acima de 360 dias 27.107
Total 71.391
b) Obrigações por empréstimos no exterior - As obrigações por empréstimos
do exterior foram contratadas com a matriz do Banco, indexadas ao dólar,
com taxa de juros de 2,38% a 3,07%, com vencimento entre 5 de abril de
2010 e 10 de maio de 2010, no montante total de R$14.182.
15. Outras Obrigações: a) Sociais e estatutárias: 2009 2008
Caixa Geral de Depósitos S.A. - Matriz (*) 171 171
Total 171 171
(*) Representado por valores recebidos no País por conta e ordem da Matriz
da Caixa Geral de Depósitos S.A. b) Fiscais e previdenciárias: 2009 2008
Provisão para riscos fiscais e previdenciários 
(nota explicativa 16.a) 3.996 5.729

Imposto de renda e contribuição social 1.372 –
Impostos e contribuições a recolher 975 623
Total 6.343 6.352
Circulante (*) 3.620 623
Realizável a longo prazo 2.723 5.729
(*) A Administração classificou R$1.273 no curto prazo, dado à adesão do
REFIS mencionado na nota explicativa 16.d. c) Diversas: 2009 2008
Provisão para contingências cíveis (nota explicativa nº 16.b) 1.155 1.072
Provisão para sucumbência de honorários advocatícios 
(nota explicativa nº16.b) 1.221 1.292

Provisão para contingências trabalhistas 
(nota explicativa nº 16.b) 111 206

Provisão para despesas pessoal (*) 5.746 70
Provisão para pagamento a efetuar - gastos com expansão 31 761
Outras 973 426
Total 9.237 3.827
(*) Em razão da implementação do Banco, a Administração deliberou sobre a

constituição de provisão para pagamento de gratificação no montante de
R$5.000, a ser efetivamente liquidada no inicio de 2010. Referida provisão
foi registrada como despesas de pessoal. 16. Passivos Contingentes e
Obrigações Legais: A Administração do Banco, em 23 de junho de 2008,
com respaldo do Conselho de Administração da Caixa Geral de Depósitos
S.A., decidiu complementar a provisão de 50% a 100% do valor em risco,
para as contingências fiscais, cíveis e trabalhistas classificadas pelos con-
sultores jurídicos externos como perdas possíveis e remotas, visando o
saneamento do Banco Financial Português, em “Liquidação Ordinária”, para
que assim pudesse iniciar as atividades como Banco múltiplo. Assim, o
Banco possui provisões para contingências de natureza fiscal, trabalhista e
cível, oriundas do Banco Financial Português, nos montantes de R$3.996
(R$5.729 em 2008), R$111 (R$206 em 2008) e R$1.155 (R$1.072 em
2008), as quais estão registradas nas contas “Outras obrigações - fiscais e
previdenciárias” e “Outras obrigações - diversas”. a) Obrigações legais e
contingências fiscais:

2009 2008
Depósitos Depósitos

Descrição Provisão judiciais Provisão judiciais 
Obrigações legais:
Contribuição social (i) 437 – 1.140 436
PIS (ii) 1.367 – 1.328 630

Subtotal 1.804 – 2.468 1.066
Contingências fiscais:
CPMF (iii) 1.416 1.273 2.162 67
IOF (iv) 339 – 666 –
ISS (v) 376 2.215 376 1.017
IRPJ 61 – 57 –
Subtotal 2.192 3.488 3.261 1.084
Total 3.996 3.488 5.729 2.150
(i) Referem-se, principalmente, a autuações sofridas pelo não-recolhimento
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL dos exercícios de 1993,
1997 e 1998, cujas bases de cálculo, utilizadas para recolhimento desse tri-
buto, estão sendo questionadas pela Receita Federal do Brasil - RFB, que
na opinião de seus assessores jurídicos a probabilidade de perda é remota,
exceto quanto ao ano de 1997, cuja probabilidade de perda é classificada
como possível. Em 2009, o processo de contribuição social referente ao
exercício de 1995 foi julgado favorável ao Banco, transitado em julgado em
13 de maio de 2009, não cabendo mais recurso, sendo que a provisão ante-
riormente constituída, no montante de R$743 foi revertida para o resultado
do exercício, registrado na rubrica de resultado não operacional. (ii)
Referem-se, principalmente, a processo de compensação de PIS repique
dos anos de 1995 a 2002, que na opinião de seus assessores jurídicos a
probabilidade de perda é remota. (iii) Referem-se, principalmente, à auto de
infração por atraso na entrega de declarações e falta de informação de
Contribuição Provisória sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores
e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF), cuja opinião de
seus assessores jurídicos a probabilidade de perda é remota. Em 30 de
setembro de 2009, foi requerido pelo Banco a desistência da impugnação e
a extinção da exigência fiscal em adesão ao REFIS (nota explicativa 16.d).
(iv) Referem-se a processo de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF)
que foi julgado favorável ao Banco, devido à prescrição o Banco decidiu, no
exercício de 2009, pela reversão do montante de R$339 da provisão consti-
tuída para este processo, registrado na rubrica de resultado não operacio-
nal. (v) Referem-se a processo sobre base de cálculo de ISS do município
do Rio de Janeiro que na opinião de nossos assessores jurídicos a probabi-
lidade de perda é remota.  b) A movimentação das provisões passivas em
31 de dezembro de 2009 e de 2008 é a seguinte:

Obrigações legais e
contingências Contin- Contin- Sucum-

fiscais e gências gências bências
previdenciárias trabalhistas  cíveis  cíveis  Total

Saldo em 31/12/2007 2.668 170 20 – 2.858
Constituição 3.925 36 1.052 1.292 6.305
Baixas (864) – – – (864)
Saldo em 31/12/2008 5.729 206 1.072 1.292 8.299
Constituição 151 – 83 11 245
Baixas (1.884) (95) – (82) (2.061)
Saldo em 31/12/2009 3.996 111 1.155 1.221 6.463
c) O detalhamento das obrigações legais e contingências fiscais, trabalhis-
tas e cíveis por probabilidade de perda em 31 de dezembro de 2009 e de
2008 é o seguinte: 2009

Obrigações legais e Contingências Contingências
Contingências fiscais trabalhistas cíveis

Valor  Valor  Valor  
em Valor em Valor em Valor 

Perdas risco provisionado risco provisionado risco provisionado
Prováveis – – – – 7 7
Possíveis 2.087 1.105 55 55 1.042 1.042
Remotas 3.399 2.891 115 56 265 106
Total 5.486 3.996 170 111 1.314 1.155
Quantidade 11 5 6

2008
Obrigações legais e Contingências Contingências

Contingências fiscais trabalhistas cíveis
Valor  Valor  Valor  

em Valor em Valor em Valor 
Perdas risco provisionado risco provisionado risco provisionado
Prováveis 140 140 – – 3 3
Possíveis 4.859 3.061 77 77 963 963
Remotas 5.203 2.528 129 129 86 86
Total 10.202 5.729 206 206 1.052 1.052
Quantidade 14 5 6
d) Adesão ao programa de parcelamento e quitação de débitos fiscais
(REFIS/Anistia Lei n° 11.941/2009 e refis municipal). Em 30 de setembro de
2009, o Banco aderiu ao programa para quitação de débitos fiscais estabe-
lecido na Lei n° 11.941/09 e Leis 14.129/06 e Decreto n° 50.512/09, tendo
sido incluídos nos programas os seguintes débitos: Valor Valores
Tributos federais Multa Juros total pagos 
CPMF 998 1.091 2.089 1.273
O Banco aderiu ao programa da seguinte forma: Os ajustes no passivo e no
resultado do exercício decorrentes da adesão aos referidos programas fo -
ram: (i) mantivemos a provisão no montante de R$1.273, relativa ao valor
calculado em contrapartida ao depósito para pagamento efetuado de acor do
com o respectivo programa até a quitação do débito; e (ii) receita de rever -
 são de provisão para contingência em decorrência das reduções nos valores
de multas e juros previstos nos programas no valor de R$816, registrado na
rubrica de resultado não operacional. A Administração, atra vés de seus
assessores jurídicos, não identificou qualquer risco acessó rio na adesão ao
programa. 17. Imposto de Renda e Contribuição So cial: a) Os encargos
com imposto de renda e contribuição social estão assim demonstra-
dos: 2009 2008

2º semestre Exercício Exercício
Resultado antes da tributação sobre o lucro 1.425 (1.152) (2.571)
Imposto de renda e contribuição social às 
alíquotas de 25% e 15%, respectivamente (560) 453 1.021

Efeito das adições e exclusões na apuração do imposto:
Despesas com gratificações e benefícios (247) (1.068) (306)
Reversão de provisões para perdas 852  916  450 
Provisão para contingência – – (2.147)
Outras 583  299  –
Compensação de prejuízos fiscais 578  588  –

Resultado de imposto de renda e da 
contribuição social do semestre/exercício 1.206  1.188  (982) 

b) Movimentação do crédito tributário sobre diferenças temporárias - Em
razão da situação de início das operações, ao qual o Banco se encontra, a
Administração optou por efetuar o reconhecimento dos créditos tributários
sobre diferenças temporárias no montante de R$2.438, fundamentado em
estudo técnico, o qual considera a previsão de base tributária positiva no
futuro. Segundo estas premissas o consumo do crédito tributário acontecerá
no prazo máximo de dois anos e seu valor de mercado e o valor registrado
não distinguem em sua essência. Dessa forma, os créditos tributários foram
constituídos sobre estas adições temporárias a alíquota-base de 40% e
serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provi-
sões constituídas, conforme demonstrado abaixo: 2009
Saldo em 31 de dezembro de 2008 –
Diferenças temporárias-provisão para gratificação de funcionários 2.000
Diferenças temporárias-provisão para créditos de liquidação duvidosa 161
Outras 277
Saldo em 31 de dezembro de 2009 2.438
Fundamentado em estudo técnico, o qual considera a previsão de rentabili-
dade futura, a expectativa de realização do crédito tributário sobre diferen-
ças temporárias acontece dentro do ano de 2010. Para cálculo do valor pre-
sente dos créditos tributários, foi utilizado como custo de captação a Taxa
SELIC atual, aplicada sobre o valor nominal. Em 31 de dezembro de 2009,
o valor presente dos créditos tributários totalizava R$2.241. c) Créditos tribu-
tários não registrados - O Banco apresenta prejuízos fiscais e bases negati-

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2009 e de 2008 
e para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2009 (Em milhares de reais)

1. Contexto Operacional: O Banco Caixa Geral - Brasil S.A. (“Banco”) é
uma sociedade privada que opera sob a forma de banco múltiplo através
das carteiras comercial, de câmbio e de investimento, tendo iniciado suas
atividades em 1º de abril de 2009. O Banco Caixa Geral - Brasil S.A. é o
sucessor legal do Banco Financial Português - “em Liquidação Ordinária”. A
aprovação do Banco Central do Brasil - BACEN para a transformação do
Banco Financial Português - “em Liquidação Ordinária” em banco múltiplo
foi obtida em 3 de dezembro de 2008, tendo a liquidação ordinária sido sus-
pensa. O Decreto Presidencial da Republica Federativa do Brasil autorizan-
do a Caixa Geral de Depósitos S.A. a deter o controle de um banco múltiplo
data de 27 de maio de 2008. 2. Apresentação das Demonstrações
Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às dispo-
sições contidas na Lei das Sociedades por Ações e incorporam as altera-
ções introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e nº 11.941/09, associadas às nor-
mas e diretrizes estabelecidas pelo Banco Central do Brasil - BACEN, e em
conformidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro
Nacional - COSIF. 3. Principais Práticas Contábeis: As práticas contábeis
adotadas para a contabilização das operações e elaboração das demons-
trações financeiras são as seguintes: a) Apuração do resultado - As receitas
e despesas das operações ativas e passivas são apropriadas pelo regime
de competência, e reconhece os efeitos das operações sujeitas à variação
monetária em base “pró-rata” dia. As operações ativas e passivas com clau-
sula de variação cambial são atualizadas pela taxa de compra ou de venda
da moeda estrangeira, nas datas das demonstrações financeiras, de acor-
do com as disposições contratuais. b) Caixa e equivalentes de caixa - São
representados por disponibilidades em moeda nacional, moeda estrangei-
ra, aplicações em operações compromissadas e em depósitos interfinan-
ceiros, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja
igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança de
valor justo. c) Aplicações interfinanceiras de liquidez - São demonstradas
pelo valor da aplicação acrescido dos rendimentos proporcionais auferidos
até as datas dos balanços, ajustadas a valor de mercado. d) Títulos e valo-
res mobiliários - De acordo com a Circular nº 3.068, do BACEN, de 08 de
novembro de 2001, os títulos e valores mobiliários são classificados em três
categorias: “títulos para negociação”, “títulos disponíveis para venda” e
“títulos mantidos até o vencimento”. Os títulos classificados como “títulos
para negociação” são avaliados pelo valor de mercado, e seus ajustes são
contabilizados em contrapartida à conta adequada de receitas e despesas
do exercício. Os títulos classificados como “títulos disponíveis para venda”
são avaliados pelo valor de mercado e seus ajustes são contabilizados em
conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, e
são transferidos para o resultado do período em que houver a efetiva alie-
nação. Os “títulos mantidos até o vencimento” são avaliados pelo custo de
aquisição acrescido dos juros incorridos até as datas dos balanços. A clas-
sificação nesta categoria está condicionada à ca pacidade financeira da ins-
tituição em mantê-los até o resgate, cuja decisão da Administração, des-
considera a possibilidade de venda destes títulos. Os títulos classificados
na categoria “títulos para negociação” estão apresentados no ativo circulan-
te, independente do seu vencimento. e) Instrumentos financeiros derivati-
vos - De acordo com a Circular nº 3.082 do BACEN, de 30 de janeiro de
2002, e a Carta-Circular nº 3.026, de 05 de julho de 2002, os instrumentos
financeiros derivativos compostos pelas operações com opções, a termo,
futuros e swaps são contabilizados obedecendo aos se guintes critérios: 
• Operações de futuro: os valores dos ajustes diários são contabilizados em
conta do ativo ou passivo e apropriados diariamente como receita ou des-
pesa; • Operações de swap: os valores relativos ao diferencial a receber ou
a pagar são contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente,
apropriado como receita ou despesa “pro rata” dia até a data do balanço; •
Operações a termo: pelo valor final do contrato deduzido da diferença entre
esse valor e o preço à vista do bem ou direito, reconhecendo as receitas e
despesas em razão de fluência dos contratos até a data do balanço. Os ins-
trumentos financeiros derivativos registrados no Banco são avaliados pelos
seus valores de mercado contabilizando a valorização ou a desvalorização
no resultado dos exercícios. f) Operações de crédito e provisão para crédi-
tos de liquidação duvidosa - As operações de crédito são classificadas de
acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, que
considera a conjuntura econômica, os riscos específicos em relação à ope-
ração, aos devedores e garantidores, com observância dos parâmetros e
diretrizes estabelecidos pela Reso lução nº 2.682/99 do Conselho Monetário
Nacional, editada pelo BACEN, que determina a análise periódica da cartei-
ra e sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (ris -
co máximo - perda). As rendas das operações de crédito vencidas há mais
de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reco-
nhecidas como receita quando efetivamente recebidas. As operações clas-
sificadas como nível “H” permanecem nesta classificação por seis meses,
quando então são baixadas contra a provisão existente e passam a ser con-
troladas em contas de compensação, não mais figurando no balanço patri-
monial. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo
nível em que estavam classificadas anteriormente a renegociação. As rene-
gociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas contra a
provisão, e que estavam em contas de compensação, são classificadas
como nível “H” e os eventuais ganhos provenientes da renegociação
somen  te são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos. A
provisão para créditos de liquidação duvidosa é efetuada com base na clas-
sificação do cliente nos níveis de risco definidos pela referida Resolução.
Essa classificação leva em consideração, entre outras coisas, uma análise
periódica da operação, dos atrasos, do histórico do cliente e das garantias
obtidas, quando aplicável. g) Ativos circulante e realizável a longo prazo -
São demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo os rendimentos e as
variações monetárias auferidos, ajustados pelo valor de mercado ou de rea-
lização, quando aplicável. h) Imobilizado - É demonstrado pelo custo de
aquisição, deduzido da depreciação acumulada. A depreciação é calculada
pelo método linear, considerando a vida útil econômica dos bens, sendo
que as principais taxas anuais são: 10% para instalações, móveis e utensí-
lios e 20% para veículos e equipamentos de processamento de dados. 
i) Diferido - Demonstrado por gastos com benfeitorias em imóveis de tercei-
ros. A amortização é feita pelo método linear com base nos prazos vigentes
dos contratos de aluguéis. j) Intangível - Está demonstrado pelo custo de
aquisição de softwares e amortizado pelo método linear pelo prazo de cinco
anos ou pelo prazo de vigência das licenças de uso. k) Valor de recupera-
ção dos ativos não monetários - Os ativos não monetários estão sujeitos à
avaliação do valor recuperável em períodos anuais ou em maior frequência
se as condições ou circunstâncias indicarem a possibilidade de perda dos
seus valores. l) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais - O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingen-
tes, e obrigações legais (fiscais e previdenciárias) são efetuados de acordo
com os critérios definidos na Resolução nº 3.535 que aprovou as Normas e
Procedimentos de Contabi lidade - NPC nº 22, emitida pelo Insti tuto dos
Auditores Independentes do Brasil - IBRACON, sendo os principais critérios
os seguintes: • Ativos Contingentes - não são reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem
a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais re cursos; •
Contingências Passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Admi nistração,
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou adminis-
trativa, e sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com
suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas
possíveis pelos assessores jurídicos, são divulgados em notas explicativas,
enquanto aquelas classificadas como perdas remotas não são passíveis de
provisão ou divulgação; • Obrigações Legais (Fiscais e Previ denciárias)-
referem-se a demandas administrativas ou judiciais onde estão sendo con-
testadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribui-
ções. Os montantes discutidos são integralmente registrados nas demons-
trações financeiras, e atualizadas de acordo com a legislação vigente. 
m) Imposto de renda e contribuição social - A provisão para imposto de
renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de
adicional de 10% acima de limites específicos. A provisão para contribuição

O Banco Caixa Geral - Brasil (BCG-Brasil), subsidiária integral da Caixa
Geral de Depósitos (CGD), maior grupo financeiro português, iniciou
suas atividades no Brasil, como banco de atacado, em Abril de 2009. 

Estabele ci do em São Paulo e com um capital inicial de R$ 123 milhões,
a Caixa Geral de Depósitos deu à sua nova subsidiária os seguintes
objetivos: 

- atender as necessidades de seus clientes ibéricos, já instalados no
Brasil ou considerando a realização de novos investimentos ou parce-
rias de negócios; 

- apoiar a internacionalização das empresas brasileiras com interesses
na Europa, e, em outros continentes onde a CGD tem presença - como
na África (com destaque para Angola, Moçambique e África do Sul),
Américas e no Extremo Oriente (Macau - China). 

O BCG-Brasil já possui uma oferta integrada de serviços financeiros, a
qual abrange desde financiamentos em moeda local ou moeda estran-
geira, garantias, derivativos, câmbio e aplicações financeiras, até ope-
rações de banco de investimento. Como banco de investimento, o
BCG-Br tem focado na assessoria a financiamento de projetos, a
fusões e aquisições, a financiamentos estruturados e a operações de
mercado de capitais. Essas são áreas em que o Grupo CGD obteve as
seguintes classificações: 

• 3º lugar na Península Ibérica e 8º lugar na Euro pa como Mandated
Lead Arranger em Project Finance - 2009 (Dealogic);

• Participação em Project Finance no Brasil: 

- Financia men to do Rodoanel Oeste (CCR): 
Transport Deal of the Year (Project Finance International) e Latam
Transport Deal of the Year (Project Finance Magazine); 

- Financia mento às Plataformas de Exploração de Petróleo - Norbe VIII
e IX (Odebrecht Oil&Gas): 
Americas Deal of the Year (PFI) e Latam Oil & Gas Deal of the Year
(PFM);

- Financiamento da Central Termoeléctrica do Porto Pecém (MPX e
EDP):
Latam Power Deal of the Year (PFM); 

• Best Investment Bank em Portugal - 2009 (Global Finance); 

• Best Equity House em Portugal - 2009 (Euromoney); 

• Participação em rele van tes operações de oferta de ações de
empresas brasileiras em 2009 através da corretora na Europa: 

IPO do Santander, Oferta Secundária da CCR (Coordenador da oferta
internacional); 

A Caixa Geral de Depósitos, que: 

- possui Ratings AA - pela Fitch/ Aa1 pela Moody’s e A+ pela Standard
& Poors, 

- possui um Total de Ativos em Dezembro de 2009 de Euro 121,5
Bilhões, e um Patrimônio Líquido de Euro 7,3 Bilhões, tem um único
acionista detentor de 100% de seu capital, o Estado Português e, não
é uma empresa listada em Bolsa de Valores, 

- é nº 34 entre os 50 bancos mais seguros do mundo pela Global
Finance Magazine de Setembro de 2009, - é nº 53 entre os Bancos
Europeus por Total de Ativos (Top 300 EU Banks 2009, The Banker), 

- é nº 103 entre os Top 1000 World Banks 2009 por Total de Ativos,
The Banker, apóia o Banco Caixa Geral - Brasil com um significativo
volume de recursos financeiros para realização de suas atividades de
financiamento orientadas a diversos setores econômicos com relevân-
cia para o desenvolvimento do país. 

Com 9 meses de atividades, o Banco já conquistou um número signifi-
cativo de grandes clientes com os quais concretizou importantes tran-
sações. 

O Banco Caixa Geral - Brasil encontra-se estruturado de acordo com
as melhores práticas, quer no que tange a políticas de risco, a normas
de ética e compliance, a procedimentos de continuidade de negócios
que garantem qualidade de serviço, eficiência e rigor na execução dos
mandatos que nos são confiados por nossos clientes. 

O ano de 2010 será um ano de consolidação e de expansão das ativi-
dades, sendo que para tal contaremos com um aumento de capital, a
ser integralizado em duas etapas, que elevará o montante de capital de
R$ 123 milhões para R$ 400 milhões. Esse reforço do Patrimônio

Líquido da instituição permitirá: 

- aumentar nossa presença junto a grandes empresas; 

- efetuar o lançamento de uma área de atendimento a Pessoas Físicas
e Institucionais, focada no oferecimento de produtos de investimento e
serviços; 

- e encontrar áreas de cooperação entre a Caixa Capital, empresa de
capital de risco do Grupo CGD, e empresas e projetos a serem desen-
volvidos no Brasil. Nossos agradecimentos aos clientes, fornecedores
e parceiros do mercado pelo reconhecimento e apoio recebidos, que
decorrem do foco estratégico definido para a implantação do Banco, da
adequação da oferta de produtos e serviços, da atitude e do compro-
misso da nossa equipe técnica e da postura ética e de rigor que cons-
titui a marca de nosso Grupo. 

A Diretoria não poderia deixar de endereçar a todos os colaboradores
do Banco Caixa Geral - Brasil um sinal de elevada satisfação pelo
empenho e profissionalismo que colocaram no desempenho de suas
funções.

A Diretoria expressa também seu reconhecimento ao acionista CGD,
ao seu Conselho de Administração, ao seu Conselho Consultivo e ao
Auditor Externo, pela valiosa cooperação no acompanhamento da ati-
vidade do BCG-Brasil.

A Diretoria

Banco Caixa Geral - Brasil S.A.
CNPJ nº 33.466.988/0001-38

continua
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A Diretoria Contadora - Nilce Jacomini Fonseca Lima - CRC 1SP186655/O-0 - CPF 066.059.008-55

Aos Administradores e Acionistas do Banco Caixa Geral - Brasil S.A. São
Paulo - SP - 1. Examinamos o balanço patrimonial do Banco Caixa Geral -
Brasil S.A. (“Banco”), levantado em 31 de dezembro de 2009, e as respecti-
vas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa correspondentes ao semestre e exercício findos naquela
data, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração. Nossa res-
ponsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações
financeiras. 2. Nosso exame foi conduzido de acordo com as normas brasi-
leiras de auditoria e compreendeu: (a) o planejamento dos trabalhos, consi-
derando a relevância dos saldos, o volume de transações e os sistemas

contábil e de controles internos do Banco; (b) a constatação, com base em
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informa-
ções contábeis divulgados; e (c) a avaliação das práticas e das estimativas
contábeis mais representativas adotadas pela Administração do Banco,
bem como da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em
conjunto. 3. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas no
parágrafo 1 representam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira do Banco Caixa Geral - Brasil S.A. em
31 de dezembro de 2009, o resultado de suas operações, as mutações de
seu patrimônio líquido e os seus fluxos de caixa correspondentes ao exercí-

cio e semestre findos naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. 4. As demonstrações financeiras relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2008, apresentadas para fins de comparação,
foram examinadas por nós, e emitimos parecer, datado de 13 de fevereiro
de 2009, contendo ressalva em decorrência do então Banco Financial
Português - Em Liquidação Ordinária, sucedido pelo Banco Caixa Geral
Brasil S.A. possuir processos judiciais e administrativos de natureza tributá-
ria e cível, classificados pelos seus assessores legais como contingências
passivas com avaliação de perda possível e remota, nos montantes de
R$1.350 mil e R$3.888 mil, respectivamente, sobre as quais foram constituí-

das provisões para contingências sem que houvesse expectativa de uma
provável saída de recursos que pudesse justificar a necessidade de seu
registro. Consequen temente, em 31 de dezembro de 2008, o patrimônio
líquido estava reduzido e o prejuízo do exercício findo naquela data estava
aumentado em R$5.238 mil. São Paulo, 29 de janeiro de 2010.
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vas a compensar de R$ 5.228, gerados em exercícios anteriores do Banco

Financial Português e não possuem prazos prescricionais e sua compensa-

ção está limitada a 30% dos lucros tributáveis apurados em cada período-

base futuro. Possui também, créditos tributários de diferenças temporárias

oriundas de provisões complementares no montante de R$2.336 do Banco

Financial Português. Dessa forma, os prejuízos fiscais, bases negativas e

diferenças temporárias serão reconhecidas quando efetivamente realizados

ou conforme realização das premissas elaboradas no plano de negócios

que balizou a autorização de funcionamento do Banco, de acordo com as

regras estabelecidas na Resolução BACEN nº 3.059. 18. Patrimônio

Líquido: O capital social, em 31 de dezembro 2009, totalmente subscrito e

integralizado, está representado por 330.000 ações ordinárias, nominativas

e sem valor nominal, de domiciliados no exterior. A Assembleia Geral

Extraor dinária, realizada em 31 de outubro de 2008, deliberou pelo aumento

de ca pital social, no montante de R$86.000, através da emissão de

230.000ações ordinárias, sem valor nominal, sendo homologado em 3 de

dezembro de 2008, contudo o reconhecimento contábil somente ocorreu em

1 de abril de 2009, data de início das atividades do Banco. Conforme previs-

to no Estatuto Social, aos acionistas é assegurado dividendo mínimo obriga-

tório à razão de 5% do lucro líquido anual, após as deduções estatutárias,

ajustado nos termos da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores. 19.

Transações com Partes Relacionadas: As transações com partes relacio-

nadas foram efetuadas em condições normais de mercado, no que se refere

a prazo de vencimento e taxas de remuneração pactuadas, e são as seguin-

tes: 

2009
Valores a Saldos Despesa de

receber (pagar) em moeda Empréstimos empréstimos
da matriz  estrangeira no exterior e repasses

Disponibilidades em moeda
estrangeira - USD – 100 – –

Caixa Geral de 
Depósitos - NYC – – 14.182 (465)

Caixa Geral de 
Depósitos - Lisboa (132) – – –

Caixa Geral de 
Depósitos - BI 912 – – –

Total 780 100 14.185 (465)
2008

Valores a pagar a matriz
Caixa Geral de Depósitos - Lisboa (171)
Total (171)
20. Limites Operacionais: As instituições financeiras têm que manter patri-
mônio liquido equivalente a no mínimo de 11% dos seus ativos consolida-
dos ponderados por graus de riscos, acrescidos de percentuais sobre riscos
de crédito de swap, sobre as exposições em ouro e em ativos e passivos
referenciados em variação cambial e em variação da taxa de juros, e con-
forme normas e instruções do BACEN. a) Índice da Basiléia
Descrição Valor destacado Risco
Parcela de risco de crédito - PEPR 21.996
Parcela de risco operacional - POPR 1.373
Patrimônio de referência exigido - PRE 23.369
Patrimônio de referência para limite  
de compatibilização do PR com PRE 125.082

Fator de risco - 11% sobre PR 13.759
Índice da Basileia (% fator de risco/PRE) 58,9%

b) Limites de imobilização
Descrição 2009
Limite de 50% do PR 62.541 
Situação 1.466
Margem 61.075
Índice de imobilização 2,3%
21. Remuneração dos Administradores: A remuneração global dos Admi -
nistradores para o exercício de 2009 foi prevista em Assembleia Geral
Ordinária de 19 de janeiro de 2009, sendo fixada no montante de R$2.120,
no que inclui salários, encargos e benefícios. 22. Outras Despesas Admi -
nistrativas: Estão assim representadas:

2009 2008
2º semestre Exercício Exercício

Serviços técnicos especializados 829 1.972 710
Aluguel 941 1.466 439
Viagens 349 495 21
Comunicação 91 144 27
Processamento de dados 2.523 3.640 46
Serviço de terceiros 41 73 59
Seguros 203 205 29
Manutenção e conservação de bens 144 210 20
Transportes 60 93 20
Serviços do Sistema Financeiro 256 307 –
Depreciação e amortização 329 565 –
Outras 647 929 133
Total 6.413 10.099 1.504
23. Outras Receitas (Despesas) Operacionais: 
a) Outras receitas operacionais: 2009 2008

2º semestre Exercício Exercício
Recuperação de encargos e despesas 4 6 –
Atualização de depósitos judiciais 395 395 55
Variação monetária ativa 56 109 292
Reversão de provisões operacionais 2 3 864
Outros 8 6 –
Total 465 519 1.211

b) Outras despesas operacionais 2009 2008

2º semestre Exercício Exercício

Processos fiscais 58 287 –

Multas e juros 1 1 42

Provisão para riscos – – 6.287

Outras despesas – – 56

Total 59 288 6.385

24. Resultado Não Operacional: Em 2009, está representado, principal-

mente, pela reversão de provisão para contingências em processos cíveis,

fiscais e trabalhistas do Banco Financial Português, sucedido pelo Banco

Caixa Geral - Brasil S.A., no montante de R$2.044. 25. Infomações Com -

plementares: a) Avais e fianças - Respon sabilidade do Banco por avais,

fianças e garantias concedidas a terceiros: 

Descrição 2009

Fianças e garantias prestadas - pessoas físicas e jurídicas 82.427

Em 2008 não havia avais e fianças prestadas. b) Benefícios a empregados

- O Banco não possui plano de previdência privada ou complementar. 

c) Contratos de seguros - O Banco possui seguro de riscos nomeados com

cober tura básica para incêndio, raio, explosão ou implosão - prédio, 

maquinismo, móveis e utensílios, danos elétricos, equipamentos eletrôni-

cos, interrupção de negócio em decorrência de cobertura básica, perda ou

pagamento de aluguel, despesas com recomposição de registros e 

documentos e responsabilidade civil para estabelecimentos comerciais. 

O valor máximo de cobertura é de R$8.500. E o período de cobertura se

estende até fevereiro de 2010.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2009 e de 2008 e para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2009 
(Em milhares de reais)
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